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OS DEZ ANOS DA Lel COMPLEMENTAR N. 75,
D€ 20 DE MAIO D€ 1993

Entrevista concedida pelo Doutor Alvaro Augusto Ribeiro da Costa,
Advogado-Geral da Uniéo, a Doutora Sandra Cureau, Diretora-Geral da ESMPU,
e ao Doutor André de Carvalho Ramos, Membro do Conselho Editorial da
ESMPU, para o Boletim Cientificon. 7, no dia 14 de abril de 2003

A Escola Superior do Ministério Publico da Uni&o decidiu entrevistar o Doutor Alvaro
Augusto Ribeiro daCosta, atual Advogado-Geral daUni&o, mas que, como Subprocurador-
Geral daRepublica, participou dos debates envol vendo a el aboracdo daL ei Complementar
n. 75, sendo também o primeiro Procurador Federal dos Direitos do Cidadéo.

1) Doutor André: Qual era o ambiente que antecedeu 0 envio do projeto ao
Congresso, as expectativas dos membros do Ministério Publico Federal, a expectativa de
toda a comunidade do Ministério Pablico da Unido em relagdo a esse projeto, ja que
quase cinco anos haviam se passado desde a promulgacdo da Constitui¢ao?

Doutor Alvaro: A minha meméria Gtil, na verdade, ela so tem pertinéncia na
medida em gque se comp&e com outras memorias. A minha é topica; eladeve ser colocada
junto com muitas outras.

Quando entrei na Procuradoria, em 1975, eu jatinhanoticia de que se estudavaa
idéia de uma nova lei; na época ndo se falava em Constituinte. Alids, quem falasse de
politica naquela época sentiria pelo menos que estaria causando um incomodo ao
interlocutor.

Havia muita autocensura, qualquer coisa que cheirasse a politica ndo era uma
conversa conveniente. Mas havia a idéia de que a lei anterior, que era muito antiga,
obviamente ja caira em desuso em muitas coisas; e havia estudos, ndo sei se até uma
comissdo da Associacdo. Na época falava-se nisso.

Depois, com a perspectiva do que se chamou “reaberturademocrética’, adticaja
passou a ser mais dirigida a uma possivel Constituinte, e ai alel seria uma consequiéncia.
De tal sorte que aidéiadale e aidéia do Ministério Publico na Constituicdo foram se
encostando uma na outra e passaram por diversos momentos.

No momento anterior a Constituinte, eu tenho a memaria, por exemplo, de uma
primeirapropostadelei, se ndo me engano teriaparticipado dessacomissdo o atual Ministro
Padua Ribeiro, ndo sei se também o Ministro Resek.

Depois disso, houve um outro projeto que nasceu de uma comissao no ambito da
Associagao, que nés naépocachamamosde projeto azul”, porque elefoi publicado parece
gue naprimeirarevista, ou um dos primeiros nimeros darevistada ANPR, que tinhauma
capa azul. Esse é um outro projeto. Creio, ndo tenho certeza, que esse foi anterior mesmo
a propria Constituicdo de 88.
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Quanto ao que aconteceu depois da Constitui¢do de 88, convém parar um pouco,
porgue € bom lembrar um certo ambiente, que € anterior; € o ambiente que gerou o chamado
Decreto-Lei n. 2.159. O que eraisso? Como eu disse, na perspectivadaaberturademocrética,
as forcgas politicas ligadas ao regime militar entenderam de preservar seus espacos, e uma
das maneiras que essas forcas encontraram para sobreviver, quando ja se anunciava uma
abertura, foi através desse Decreto-Lei n. 2.159, institucionalizando-se mediante um
Conselho, e com reflexos na carreira, de tal sorte que um grupo da época escolheria o que
seria a clpula futura do Ministério Publico Federal, e essa escolha seria absolutamente
discricionériae subjetiva. Asfuturas substitui cbes seriam feitas por escol ha dessas mesmas
pessoas, que a partir dai teriam essa posi¢ao privilegiada institucional.

E bom ter umalembranca, paranao haver injustica quanto aisso, que acomposi G0
desse primeiro Conselho, tal como posto nesse Decreto-Lei, teve o cuidado de incluir
pessoas que tinham todos os méritos para participar de qualquer conselho, qualquer que
fosse o critério, mas a escolha delas eraumaforma de tentar legitimar o que, no fundo, era
uma jogada politica.

Em torno desse Decreto-Lei e daluta que se travou no Congresso Nacional para
asuarejeicao, as posicoes entdo se definiram. E por que que eu lembro isso? Porque de la
paraca, de umaformaou de outra, essas posi¢des refletem fil osofias distintas arespeito do
gue sgja o Ministério Publico, ou o que deva ser.

Ent8o, quem quiser recuperar a histoéria e compreender as propostas e as
vicissitudes que tiveram que ser ultrapassadas em todo esse processo que envolve alei eo
proprio texto constitucional tera que fazer uma pesquisa historica arespeito das pessoas e
das propostas em torno disso. As préprias atas, notas taquigréficas do Congresso, 0s
discursos que foram feitos na época, quem defendiae quem se colocava de um modo ou de
outro, € um ponto interessante para quem quiser entender melhor.

Bom, passada a Constituicéo, prevaleceu no texto constitucional um modelo um
pouco contraditério até certo ponto, porgque haviauma posi ¢éo pretendendo que sefixassem
0s principios pertinentes ao Ministério Publico, que sdo basicamente esses que estdo ai, e
gue se contrapds, em parte, no curso do processo constituinte, ao ponto de vista que era
encabecado pela entidade que representava o Ministério Publico dos estados, que defendia
um projeto mais detal hista e foi responsavel por textos queiam se sucedendo. Oranés, que
éramos do Ministério Publico Federal, conseguiamos um texto, numa comisséo, com
determinado formato, ora, numa outra comissao, 0 enunciado vinha a ser outro. O texto
final, portanto, resulta desse embate, e quem quer gue o examine vai encontrar certas
incongruéncias, como, por exemplo, ao sefalar em fungdes do Ministério Publico, falar-se
em instrumentos, confundindo-se umas e outros.

Naépoca, n6s brincavamos dizendo que eraprimeiro necessario fazer aConstituicéo
do pais, para depois fazer a de Sdo Paulo. Havia propostas, por exemplo, que refletiam essa
Vvisdo, em que o Procurador-Geral da Republica apareciacom o nome de Promotor-Geral da
Republica; isso da bem umaidéada fil osofia subjacente a essas propostas.

Bem, mas saiu como saiu e satisfez, e foi muito além do que nés mesmos
pensavamos ser possivel naguele momento, e foi criada realmente uma instituicdo, quase
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um quarto poder, ndo ha divida sobreisso. O quefaltava entéo eradar conseqliénciaaisso
por meio da Lei Organica, e ai comegou toda uma outra batal ha, toda uma guerra, vamos
dizer assim.

Para simplificar esse processo, que pode ser recomposto a partir dos proprios
anais do Congresso, nés podemos marcar alguns momentos. O primeiro foi o texto que
saiu do Relator Renato Viana, que refletia basicamente as propostas aprovadas por toda a
classe em diversos congressos, nas diversas comissdes que trabalharam nisso. Esse foi 0
texto do Relator. Mas quando o projeto veio a ser votado, 0S mesmos que apoiavam 0
ponto de vista de enfraquecimento do Ministério PUblico, que ainda eram remanescentes
dalutaarespeito do Decreto-Lei n. 2.159, tiveram um grande poder e com iSso conseguiram
inserir emendas que, na verdade, esvaziavam todo o projeto que saira do Relator Renato
Viana. E surgiu umaluta, porgque uns achavam gque aquel as modificacdes eram irrel evantes,
e outros, como eu, entendiam que ndo; mas o resultado dessa luta foi que dali saiu um
projeto capenga, e assim foi ao Senado.

Portanto, se alguém compara o projeto Renato Viana com o que saiu da Camara,
pode ver perfeitamente que houve uma operacao cirdrgica de esvaziamento de muitas das
coisas que davam essa fei¢do que hoje tem o Ministério Publico, com base nalei.

Essaproposta, essetexto que saiu daCémara, foi entéo ao Senado, eali foi possivel,
em virtude do Relator que foi escolhido, o Senador Amir Lando, apresentar dezenas de
emendas restabelecendo o texto, basicamente aquele do Deputado Renato Viana, com
algumas alteragdes que o préprio momento haviasugerido. Essas emendas foram acolhidas
em forma de substitutivo, que foi apresentado pelo Senador Amir Lando e veio, entdo, a
preval ecer.

Isso, em resumo, € um pouco da histéria do processo legislativo que se vincula,
de certa forma, ao processo constituinte em torno das idéias basicas sobre 0 Ministério
Pablico.

O que ha de mais importante ai, quais sdo 0s aspectos fil 0soficos desses textos,
por que as opgdes tomadas foram no sentido “&’ e ndo no sentido “b” etc., isso pode ser
matéria para a nossa conversa, se minha memoria permitir lembrar.

2) Doutora Sandra: Qual foi o periodo em que vocé exerceu a presidéncia da
ANPR?

Doutor Alvaro: Eu ndo tenho aqui de memoria exata, mas foi um periodo so e
ndo houve reeleicdo. Mas depois de sair da presidéncia fui incumbido pela diretoria de
acompanhar parte desse processo e participei das comissdes no ambito da Associacao,
junto ao proéprio Procurador-Geral, tanto o Procurador Pertence como o Aristides, na
discussdo e na elaboragdo de emendas. Mas ndo foi um trabalho meu, foi um esforgo de
muita gente, de equipe, muitas pessoas durante muitas fases, foi bem amplo, uma
mobilizagdo muito grande em toda a classe.
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3) Doutor André: Emrelacdo a mencao que o senhor fez sobre a existéncia de
filosofias diferentes do Ministério Publico, conversando com nossos colegas no mundo,
todos ficam espantados com a configuracao constitucional do Ministério Publico brasileiro.
Ent&o, quando os Promotores americanos ou europeusvémpara o Brasil, el es se espantam
em verificar nossa configuracéo normativa, que nos pde fora do Poder Executivo ou do
Poder Judiciario, como tradicional nos Estados Unidos ou Europa. 1sso sem contar nossa
atribuicéo ampla, que foge muito ao acusador penal tradicional, que ficou consolidada
na Consgtituicéo de 88. Estava claro, naquel e momento, na Constitui¢cao de 88, essa vocacao
anica que o Ministério Publico brasileiro atingiria? E quatro ou cinco anos depois, quando
a Constituicdo entdo comegou a produzr seus efeitos e chegava o momento de elaborar
uma lei organica, era claro, também, qual deveria ser a organizacdo ideal, os poderes, as
fungdes, os 6rgéos necessarios para que esse novo modelo de Ministério Publico, que
seria 0 Ministério Publico brasileiro, pudesse, entdo, funcionar a contento?

Doutor Alvaro: Bom, seria interessante perguntar se estava claro para quem.
Por exempl o, paraumagrande parcel ados Constituintesisso eraabsol utamenteirrelevante,
eles ndo viam amenor importancianisso e ndo conseguiam compreender do que setratava,
até porque aparentemente as formulacdes eram muito genéricas, e quem € que poderia
contestar que uma ingtituicdo existisse na defesa da sociedade, da ordem juridica, dos
interesses relevantes? Ninguém. Mas para outras pessoas, como, por exemplo, para o
Procurador-Geral da Republica, o atual Ministro Pertence, estava muito claro o que se
estava criando. Erauma coisa realmente distinta. Resultava, de um lado, de uma opgdo em
ndo se acolher a figura do ombudsman e colocé-lo dentro do Ministério Pablico, o que é
uma opcdo filosofica, transformar o Ministério Publico, na verdade, em advogado da
sociedade. E, com muita freqiiéncia, antepondo-se a propria administracéo publica, como
ahistoriaveio a demonstrar.

Ja quando se colocou a questédo da Lei Organica, creio que as pessoas
compreenderam melhor, e foi por isso mesmo que os opositores desse Ministério Publico
gue fora desenhado na Constituicéo foram tdo encarnicadamente adversarios no seio da
Camara dos Deputados, e ofereceram as emendas que ofereceram e que resultaram no
texto que eu disse capenga, que saiu da Camara.

4) Doutor André: Por exemplo?

Doutor Alvaro: Eu diria, porque ndo tenho aqui a lembranca exata, que temas
como autonomia administrativo-financeira, a prépria op¢do pela figura do ombudsman
dentro do Ministério Publico, como os poderes de requisi¢do. O proprio Pertence, naépoca,
brincava comigo porgue eu insistia em explicitar aqueles artigos 5°, 72, 99, e ele achava
gue aquilo ndo eranecessario, que alguma expressao genérica era suficiente; mas a pratica
de quem teve que elaborar peticdesiniciai s de agdes civis publicas depois disso mostrou que,
a despeito de prerrogativas explicitamente colocadas ali, até hoje ha juiz que ndo quer ler,
ou que da agquilo uma interpretacéo absolutamente oposta ao que esté literalmente escrito.
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Se se faz esse cotejo entre o texto Renato Viana e o que saiu da Camara, e depois
se faz novamente a recuperacdo do cotejo entre esse Ultimo e o do Senador Amir Lando,
fica muito identificado em que consiste a fragilidade e em que reside a fortaleza da
instituicdo. Porque, naquele momento, as pessoas que gqueriam uma instituicdo que ndo
fossaaque néstemos hojeforam muito explicitasem dizer o que ndo queriam do Ministério
Pablico; e foram univocas nas emendas que conseguiram aprovar no primeiro momento.

5) Doutor André: Ainda emrelacao as func¢des institucionais, ha uma tendéncia
de considerar-se que o Ministério Publico possuiu duas grandes funces: uma funcdo
relacionada a persecucao criminal, sendo titular privativo da acéo penal o Ministério
Publico, e uma segunda funcéo, que € a funcéo institucional da promoc¢éo de interesses
difusos e coletivos. Do seu ponto de vista, emrelacéo a essas duas funcbes basicas, quais
seriam os principais avancos da Lei Complementar n. 75/93?

Doutor Alvaro: Creio que nos estamos ainda engatinhando nisso, porque, por
exemplo, o aspecto do controle externo da atividade policial, esse ainda deixa muito a
desgjar na propriacompreensdo dessafuncéo; eu ndo falo nem nasua pratica, e o resultado
estd ai, que nés conhecemos. Mas isso tem a ver também com a subsisténcia do inquérito
policial, que é o ponto mais importante, a meu ver, quando se fala sobre impunidade.

Se ndo se enfrentar a questdo do inquérito policial, qualquer outra consideracéo
sobre o papel do Ministério Pablico naagdo pena setorna, vamos dizer assim, romantica,
porque é justamente entre a ocorréncia do fato e 0 momento em que o Ministério Pablico
pode atuar de uma forma eficaz que se cria esse vazio que se chama inquérito policial.
Esse procedimento, que quando € bem feito é indtil, porque tem de ser refeito, e quanto é
mal feito evidentemente € uma garantia de impunidade.

Ent&o eu creio naprética dainvestigacdo deiniciativado Ministério Publico, que
€ ampla, ja que ele pode oferecer a dentincia independentemente do inquérito; portanto,
ele pode oferecer, como alias sempre fez, com base no inquérito administrativo, com
procedimentos de origens diversas na administracdo publica, mas essa prética, essa
compreensao, vem se implementando; pelo que tenho noticia, pelo menos nos casos mais
importantes ndo se espera mais pelo inquérito policial; um procedimento que venha do
Banco Central ou do Ministério da Fazenda, ou, vamos supor, da Controladoria-Geral da
Unido, pode ser suficiente ou ser suplementado, e essa prética €, a meu ver, o que ha de
maisrico navivénciadal el Complementar em matériapenal . Nao estou falando davigéncia,
eu estou falando da vivéncia, que € uma coisa bem distinta.

Uma outra coisa que € um ébice a vivéncia da Lei Complementar é de natureza
cultural. Pelo menos enquanto eu estava |4, ndo sel agora, as atividades de ombudsman
sempre foram vistas com muita desconfianca, como se ndo fosse, a rigor, uma funcéo téo
importante como qual quer outra. Ficava para essa atividade sempre o que sobrasse, 0 que
sobrasse de recursos humanos, 0 que sobrasse de recursos logisticos, e era algo que se
fazia sempre sem detrimento do que se chamava proprio do Ministério Publico, que era,
por exemplo, dar pareceres em mandados de seguranca junto aos tribunais regionais ou
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junto aosjuizesfederais. Pelo menos enquanto estivela, muitagente achavaqueaatividade
principal do Ministério Publico continuava a ser a agdo penal, aquela que se faz depois de
receber o inquérito, ou aatividadejudicial de pareceristajunto ao tribunal ejuizesfederais.

A lei oferecetodas as oportunidades paraque o Ministério Pablico Federal exercite
com amplitude as suasfuncdesjudiciais e extrgjudiciais, mas a culturada casa, pelo menos
nesse periodo, ainda estavainfensa ao desenvolvimento dessas virtualidades, ainda muito
presa a visdo cléssica

Alias, ndo é s6 umaopcao filosdfica, € porque € cdmodo, € muito cdmodo alguém
ter um assessor, um computador, e no final do més ter uma estatistica comoda. E, como se
diz hoje, muito clean, mas ndo tem nada a ver com o que se esperado Ministério Publico
em face da Constituicdo nova e da proprialei.

Mas se vocé me perguntar o que ha de mais positivo, eu digo que ndo é nalei; o
gue ha de mais positivo € que o cliente, que € a sociedade, cada vez mais identifica esse
instrumento, que € o Ministério Publico, como algo que |he pertence, e cada vez vé mais
nele algo que esta a seu servico. Esse € o dado maisimportante.

Ao lado desse, também ha um marco relevante. Os proprios administradores, na
eventual referéncia a possibilidade de que o Ministério Publico possa atuar em relacéo a
conduta ilicita, ja véem nessa possibilidade um fator de inibicdo de condutas abusivas,
desviadas ou mesmo atentatorias ao patriménio publico, a moralidade administrativa etc.

Creio, portanto, que a percepcao da sociedade — e da propria estrutura de poder —
de que existe um Ministério Publico, efetivamente umainstituicéo que atua, esse € o dado
mai s importante nesse processo.

6) Doutor André: Tenho aqui uma pergunta da Doutora Ana Lacia Amaral, de
SAo Paulo. Na opinido do senhor, na época da promulgacéo da Lei Complementar, era
possivel estabelecer um outro modelo de organizacdo interna do Ministério Publico que
ndo fosse um espelho da magistratura, ja preparando o Ministério Pablico para atuar
como parte sem escalonamentos na carreira? Ou o senhor considera gue foi aprovado o
gue era possivel e que cabe, entéo, ao futuro talvez um outro modelo mais apropriado ao
papel de parte desempenhado pelo Ministério Pablico?

Doutor Alvaro: Creio que a pergunta da Doutora Ana L (icia na verdade € mais
do que uma indagagdo. O que €ela pergunta &, por exemplo, 0 seguinte: Essa lel que nds
temos eraalei possivel naguelaépoca? Acredito, pelaexperiéncia, que erao possivel. Nao
€ 0 ideal, sempre pode ser melhorada, mas ha um cuidado. N6s sabemos que a atuagéo do
Ministério Publico se da sobretudo em defesa da populagéo como um todo, que € 6rfa das
instituicdes. E que, salvo aretérica, ndo ha ainda umainclusdo institucional da populagéo
como um todo no processo cultural, no processo historico, no processo politico, no processo
econémico. O Ministério Publico entraai como um fator de correcéo de desigualdades, €,
portanto, sempre em detrimento do poder de outrem, ou de outras categorias. Ele é, portanto,
vulnerabilissimo, porque ndo tem ninguém por ele, a ndo ser a populacdo, que tem uma
percepcao ainda difusa, como eu disse anteriormente, da utilidade dessa instituicao.
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O fato de o Ministério Publico ter como nivel normativo umalel complementar,
e ndo ter aberto a discussdo a revisao dessa lei, € que tornou possivel, como se fazia
antigamente nas guerras da Pérsia, defendé-lo em linhas de defesa com diversos muros. O
Ministério Publico, de certa forma, construiu diversas muralhas e essas muralhas séo a
Constituicdo, a Lei Complementar, e, depois, a legislacdo infraconstitucional e a
regulamentacdo interna.

Por isso é que, emboraa Lei Complementar daguela época possa merecer algum
aperfeicoamento, a situacdo social, politica e econémica, bem como a desigualdade das
forcas dentro da sociedade brasileira, ndo recomendam que se abraum processo de reexame
da lei, porque, se alguém abrir uma brecha, véo abrir o portdo, do portdo abrem outras
portas, e ademanda pel a destruicao desse arcabouco vai ganhar um espaco que até hojefoi
possivel evitar.

Foi alei possivel naguele momento. Foi o que resultou dosinteresses que nagquela
ocasi 80 se colocavam. Mas poderd, dentro de um outro quadro politico, de um outro conjunto
de circunstancias, que eu ndo vejo ainda agora, ter 0s seus aperfeicoamentos.

Seaguém seangustiapelo fato de achar quejaeratempo de mexer, resta perguntar
0 seguinte: serd que ja implementaram o que se encontra nela? Por exemplo, a Lei dos
Oficios. Quem impede que haja um oficio individual ou coletivo tematico que exerca
plenamente uma atividade extrajudicial em todos os niveis? Quem n&o sabe doslimites do
Poder Judiciério, limites que decorrem daprépriarel acdo processual elimites que decorrem
dainstituicdo como hoje esta posta ai quase que a execragao publica? Por que o Ministério
Publico néo pode, através da autonomiaque tem, na Constituicdo e nalel, exercitar melhor
sua autonomia, isto é, editar suas proprias normas, portanto ndo sujeito ao poder
regulamentar do Presidente da Republica? Editar suas proprias normas e construir uma
outrainstitui¢do nesse espaco que lhe é dado pela prépria Constituicéo, pelaproprialei, e
gue sb cabe a ele contruir? As virtualidades que estéo nalei sGo muito maiores do que as
possi bilidades que corregdo topi ca possa propiciar; mas se haum problemade compreensio
ecultural, as pessoas que ndo querem ndo véem isto, ndo lhes convém ver, ou sdo incapazes
de ver.

N&o h, portanto, necessidade urgente de mudancgas na Lei Complementar, se ha
mil possibilidades de complementa-la e implementar muitas coisas, sobretudo em termos
de atividade extrajudicial.

7) Doutor André: Tendo, por exemplo, o grupo de atuacdo especial, desde que
coma anuéncia e trabalho em conjunto como promotor natural. Assim, acata-se 0 principio
do promotor natural, mas se cria a agilidade necessaria para atuar nessas questoes
prementes que a sociedade esta pedindo a acéo do MP...

Doutor Alvaro: E a necessidade que faz o 6rgdo, a funcéo faz o 6rgdo e faz
também os seus procedi mentos.
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8) Doutor André: Como o senhor viu essa insercéo da Procuradoria Federal
dos Direitos do Cidadao na Lei Complementar, dos Procuradores Regionais dos Direitos
do Cidadao, que criaram uma cultura de promocao dos direitos humanos ao longo do
Oiapoqgue ao Chui?

Doutor Alvaro: Héa dois aspectos que eu gostaria de abordar a esse respeito. A
discussdo sobre se 0 ombudsman seria compativel ou ndo com o Ministério Publico, com
a discussdo doutrinéria, fujo dela e continuo a achar que no caso brasileiro foi uma boa
opcao colocé-la dentro do Ministério Pablico, pelo fato de que a nossa cultura,
diferentemente de uma cultura nérdica, ndo é a de se ver um administrador receber
recomendacdo de um ombudsman e, apartir dessarecomendacdo, modificar asuaconduta.
O administrador ndo da a devida importancia a recomendacdo que venha dele. Mas ele
pensa, comega a pensar duas vezes, quando ele sabe que o ndo-atendimento a essa
recomendacdo pode gerar uma acéo, sgja civel ou até penal; ou, 0 que mais se teme, uma
acado deimprobidade. A juncdo darecomendacdo, do poder de recomendacéo, com o poder
de dar consequiéncia prética ao que se recomenda, creio que € o que da maior forca ao
Ministério Publico; isso € fundamental.

Mas o0 outro ponto, tenho que reconhecer, € esse problema cultural interno do
Ministério Publico Federal, essa postura de considerar essa atividade como uma atividade
gue ndo é prépria do Ministério Publico, e portanto ndo exercé-la, do ponto de vista
mais geral, com toda a amplitude, planejamento e estratégia que ele pode ter. 1sso se
reflete numa certa separacé@o que ndo deveria haver entre a atividade da Procuradoria
do Cidaddo, e até mesmo a das Camaras, que as vezes sao redundantes ou superpostas,
ou, ainda, conflitantes também. A propria composicao das Camaras e a defini¢do das
suas matérias a meu ver resulta dessa incompreensdo de natureza cultural. As vezes,
aliadaaintencéo daquel as pessoas que nunca quiseram que o Ministério Publico atuasse
com esse perfil que tem hoje. 1sso € uma constatagcdo, e ai me vem a pergunta se ndo
seria melhor realmente que o ombudsman ndo ficasse assim constrangido por essa
cultura e pudesse atuar mais livremente. Mas, se fosse para ser assim, ele teria que ter
os atributos do Ministério Publico e seria uma instituicdo paralela; um segundo
Ministério Publico.

Decertaforma, isso ndo € um fendmeno so do Ministério Publico e do ombudsman;
€ um fendmeno que diz respeito, por exemplo, a Advocacia da Unido, porque ndo ha
nenhumarazao fil osoficaparagque o advogado da Uni&o ndo tenhaas mesmas prerrogativas
do membro do Ministério Pablico, e que ndo ga até de uma forma convergente; ndo ha
nenhuma razdo que leve a um entendimento diverso, a ndo ser a prética de se confundir
advocacia publica com advocacia da autoridade “a’, “b” ou “c”, o que tem gerado todas
essas situacdes que hoje estdo ai visiveis, de improbidade quase que epidémica.

9) Doutor André: A préxima pergunta dizrespeito asgarantias, asprerrogativas
do Ministério Publico. Os predicamentos obtidos pel o Ministério Publico na Constituicdo
de 1988 sdo praticamente idénticos aos da magistratura, e a Lei Complementar reforca
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essas garantias da independéncia funcional e autonomia do MP. O senhor acha que foi o
ideal, ou o que foi possivel obter em termos de garantias e prerrogativas?

Doutor Alvaro: Acho que, na verdade, o que se deu ao Ministério Publico n&o
foi 0 que foi dado a magistratura, porque essas garantias so garantias da fungdo, e o
Ministério Publico, diferentemente da magistratura, tem a iniciativa do exercicio da sua
funcdo. Isso, portanto, dd a ele um campo muito maior de atuacdo em que essas garantias
vém a ser exercitadas.

Na verdade, e se se considerar também que a atuacéo do Ministério Publico se
faz, sim, perante o juizo, mas também e cada vez mais extrgjudicialmente, a dimensdo
dessas garantias, 0 ambito e o alcance delas € muito maior do que o da magistratura,
embora sgjam nominamente as mesmas.

10) Doutor André: O senhor sabe que esta havendo uma tendéncia de processar
o membro do Ministério Publico no exercicio de suas funcdes; processar a pessoa fisica,
ndo a instituicdo, ou a pessoa juridica de direito publico. O senhor teme que, se essa
praticavingar najurisprudéncia, isso pode ser uma brecha nas garantias para o exercicio
auténomo da funcdo?

Doutor Alvaro: N&o, eu acho que esse tipo de atitude €, na verdade, uma
excrescéncia, um absurdo. 1sso ndo significa que o membro do Ministério Pablico ndo sgja
responsavel, civil e penalmente, nas hipoteses em que agir ilicitamente, sem divida. Mas
essa falta de distin¢éo entre o papel de agente politico que tem 0 membro do Ministério
Publico e a falta de compreensdo de que € e integra uma instituicéo, portanto ele ndo fala
nem age por si mesmo, so se explica por um ressentimento exacerbado de pessoas que se
sentem extremamente incomodadas com a atuagdo do Ministério Publico.

Outras pessoas adotam essa postura no que chamam de posi¢éo tedrica, mas na
verdade ndo ha margem paratal isencéo sobre a matéria, porque uma coisa é dizer “bom-
dia’ para alguém que esta na cal¢ada, € uma coisa perfeitamente normal, e outra coisa €
passar perto de alguém gue esta se afogando, ndo Ihe estender a méo e dizer “bom-dia’”.
N&o ha posi¢io meramente tedrica nessa matéria. E preciso compreender as razbes pelas
guais as pessoas, nesse momento e nessa realidade de hoje, sustentam um tipo de posicéo
que, na verdade, procura coagir, inibir e tolher a atuagdo do Ministério Pablico. E dentro
desse contexto que essas posi ¢oes tém de ser consideradas, e ndo dentro de umacons deracdo
meramente literal ou formal.

11) Doutor a Sandr a: Alvaro, recuperando um pouco essa questio da Advocacia
da Unido, eu me lembro de que na época, durante todo o periodo de discussdo da Lei
Organica, a medida que foi sendo colocado que deixariamos as fungdes de advogados da
Unido, que nds exerciamos antigamente, e que as vezes nos levavam a situagdes um tanto
surrealistas, quando éramos obrigados a defender posic¢des conflitantes, o que era muito
comum, por exemplo, em matéria tributaria, pois, em mandado de seguranca,
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consider avamostributosinconstitucionais e tinhamos que defender essestributos nas acoes
em que a Unido era ré, eu me lembro, também, que havia um grande receio nosso, da
classe, naquela época, ndo sei se vocé selembra disso, de que, se perdéssemos a Advocacia
da Unido, na verdade, isso poderia significar para o Ministério Publico Federal um
decréscimo de importancia perante a sociedade, e, na verdade, o que aconteceu foi
exatamente o contrario — e me parece que, talvez, tenha acontecido exatamente o contrario,
porgue nos desenvol vemos muito as nossas atribuic¢des institucionais na tutela coletiva, e
foi 1sso que nos aproximou da sociedade —, e eu lembro até que quando nés comegamos a
ajuizar acOes civis publicas era muito comum associacfes de bairro, outras ONG’s
figuraremno pdlo ativo e, passo a passo, essas fun¢des foram passando para o Ministério
Publico.Vocé que acompanhou isso muito mais de perto do que nés, que ainda estavamos
nos estados, acha que ja era possivel vermos que, na verdade, perder a defesa judicial dos
interesses da Unido era um ganho para nds, como instituicao?

Doutor Alvaro: Naguela época essa questdo se colocou, e era compreensivel
gue algumas pessoas pensassem: Nds temos importancia, conseguimos aumentos salariais
porgue arrecadamostributos. Na horaem que perdermos essafuncéo, ndo teremos nenhuma
importancia perante o governo. Era o que se dizia. E era verdade isso na 6tica de uma
relacdo em que o Ministério Publico tivesse essalimitacdo; mas namedidaem que ele, por
definicdo, deveria ser outra coisa, ndo poderiaficar preso aessa opinido, teriaque correr o
risco. E o risco maior seria o de perder esse apoio administrativo e ndo ser reconhecido
como Util pelo seu cliente maior, que seria a sociedade. Foi um risco que nds corremos.
Mas, felizmente, hoje ndo ha davida de que a sociedade e as proprias instituices e 0s
poderes da Republica ja identificam o Ministério Publico como algo que é necessario a
todos eles. Num certo momento ele pode entrar em conflito aparente com determinado
administrador, mas esse mesmo sabe que amanha, no dia seguinte, € melhor que ele tenha
o Ministério Publico, para ele proprio ndo ser vitima do sucessor.

Ter umainstituicdo como o Ministério Publico hoje € umagarantia até paraquem
ndo gosta dele, ou paraquem o teme. Como a sociedade e as institui ¢des hoje reconhecem
o papel do Ministério Publico, embora digam que agui e ali ha abusos, que tem poder
demais, na verdade isso € uma opinido muito epidérmica, porque € a propria sociedade e
S80 essas mesmas pessoas que dizem que asituacdo social, econdémica e de abuso do poder
administrativo existe e precisaser corrigida. E vai ser corrigidapor quem, por iniciativade
guem? N&o ha outra institui¢cdo dentro do quadro social-politico vigente hoje.

E verdade que a sociedade tende, cada vez mais, a exercer autonomamente esse
papel. Otimo. O ideal é que o Ministério Plblico sejadesnecessario. Mas enquanto ele ndo
for, a sociedade agradece.
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